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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO 



Nova Friburgo/RJ, 05 de dezembro de 2013

Ofício PGM nº. 381/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o cordialmente com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de Alterar o art. 3º da Lei nº 3.836 de 29 de dezembro de 2009, que Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação D. João VI de Nova Friburgo.

A presente iniciativa deve ser prestigiada e acolhida, uma vez que visa proceder alguns ajustes técnicos a fim de possibilitar a ampliação da finalidade da atual Fundação D. João VI. Atualmente a legislação disciplina que a finalidade da dita Fundação seria tão a preservação de conteúdo teórico de cunho arquivístico, no entanto, face ao moderno conceito relativo ao patrimônio histórico, que ultrapassa a idéia de documentos escritos e passa a ser considerado também o acervo paisagístico, seja ele de cunho urbanístico ou natural, instrumentalizado pela desenvolvimento do turismo, como um meio de preservação do patrimônio histórico de uma determinada sociedade.

O turismo, de forma relevante, alimenta a economia e vida de Municípios mineiros como Ouro Preto e Mariana, isto porque possuem um extraordinário acervo histórico-cultural e artístico que atrai milhares de turistas e deve ser preservado.

A proposta visa nos incitar a buscar os fundamentos jurídicos da preservação do Patrimônio turístico-histórico friburguense e o regime jurídico da indústria turística, analisando a atuação do Poder Público, através dos vários órgãos envolvidos.

O crescimento do turismo merece análise acurada, pois configura uma das atividades mais importantes em todo o mundo, com enorme repercussão sobre os centros urbanos, especialmente aqueles detentores de considerável acervo histórico. O turismo divulga o Patrimônio histórico, e o faz conhecido, daí se precisa mantê-lo.

Isto conduz à necessidade de buscar alternativas de gestão do território urbano que compatibilizem o crescimento econômico – considerando ser a atividade turística, hoje, uma dos maiores propulsores desse crescimento – com a preservação dos valores culturais, precipuamente, de conjuntos urbanos como Ouro Preto e Mariana, já citados.

O Turismo, já realizado pelas civilizações antigas, tornou-se uma das atividades mais rentáveis, hodiernamente.

Instrumento importantíssimo para o desenvolvimento de um município com origens européias, a indústria turística representa garantia de crescimento econômico-social das mais diversas regiões, possibilitando a expansão do mercado de trabalho, gerando emprego e propiciando mais justa distribuição de renda.

Como fonte geradora de empregos, são grandes as vantagens do turismo, seja pela realização de promoções, eventos, novos investimentos, seja pela diversidade qualitativa dos empregos e geração de vagas em áreas com desemprego estrutural, como centros de cidades e áreas rurais, bem como a predominância dos postos de ocupação em micro, pequenos e médios empreendimentos.

Portanto, constatamos que há um efeito positivo, tendente a preservar os sítios históricos, dentre outros monumentos para atender aos interesses econômicos.

É, pois, questão relevante e atual buscar a conciliação da atividade turística com a preservação do Patrimônio documental, urbanístico e natural, harmonizando a atuação governamental e a dos cidadãos que necessitam conscientizar-se de que o bom turista não danifica nem exaure o Patrimônio desta e das futuras gerações.

Assim sendo estamos ampliando esta finalidade, para tanto, propomos alteração pontual no art. art. 3º da Lei nº 3.836 de 29 de dezembro de 2009, que Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação D. João VI de Nova Friburgo e dá outras providências. 

Diante do exposto, pela necessidade urgente de se construir uma alternativa definitiva e eficaz no desenvolvimento do turismo local, forçoso é concluir que se torna imprescindível estimular e priorizar, neste Município, o Turismo, adotando os órgãos públicos maior controle da atividade turística, de modo a garantir um acervo composto não só de manuscritos, mas de documentos paisagísticos naturais ou urbanísticos.

Por essas razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão, em regime de urgência e discussão única, à apreciação do Plenário, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

	ROGÉRIO  CABRAL

Prefeito




	

	


Excelentíssimo Senhor

Vereador MÁRCIO DAMÁZIO

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

Anteprojeto de Lei Ordinária Municipal

ALTERA A LEI Nº 3.836 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR A FUNDAÇÃO D. JOÃO VI DE NOVA FRIBURGO”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso legal das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º Altera o art. 3º da Lei nº 3.836 de 29 de dezembro de 2009, que Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação D. João VI de Nova Friburgo e dá outras providências, que passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

“Art. 3º A Fundação D. João VI de Nova Friburgo terá por objetivos:

(...);

IX - Assegurar a preservação, a recuperação e manutenção do patrimônio histórico e o desenvolvimento da cultura, do turismo, do esporte, da educação, da ciência e outras vocações do município como agentes do desenvolvimento econômico, geradores de emprego, renda e melhor qualidade de vida.

X – participar da formulação das Políticas de Cultura, Turismo, Esporte, Comunicação, Marketing do Município, Ciência e outras vocações do município sugerindo e/ou executando as diretrizes definidas pelo Poder Executivo para os setores, podendo atuar em parceria com as secretarias da Prefeitura;

XI – atrair e estimular investimentos, buscar linhas de financiamento, apoios, patrocínios e convênios junto aos setores produtivos da economia, aos organismos da sociedade civil e o poder público e, subsidiariamente, financiar iniciativas, planos, programas e projetos que tenham por finalidade o desenvolvimento da cultura, do turismo, do esporte, da educação, da ciência e tecnologia, das vocações do município e da economia, a preservação, a recuperação e a promoção do patrimônio histórico no âmbito municipal, bem como a democratização do acesso aos acervos existentes;

XII - captar patrocínios privados além das verbas governamentais para apoio ou investimento em produções artísticas, literárias, cinematográficas, musicais, científicas e educacionais, bem como em atividades culturais diversas, folheteria e produtos digitais sobre o município e suas atividades.

XIII - Gerir diretamente ou por meio de delegação museus, espaços culturais, parques, assim como comercializar produtos culturais, turísticos, educacionais ou artesanais.

XIV – celebrar contratos e convênios com pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras, no interesse da coordenação de suas atividades;

XV – explorar bens e/ou serviços de interesse cutural, turístico, histórico, científico ou educacional ou ainda aqueles que estejam sob sua administração e responsabilidade, no âmbito do Município;

XVI – estabelecer todas as formas de parceria, visando a captação de recursos para a implantação e desenvolvimento de suas finalidades;

XVII – administrar, conservar e garantir o uso ordenado dos bens de sua propriedade ou sob sua guarda e responsabilidade;

XIX – praticar todos os atos e exercer todas as prerrogativas inerentes a sua natureza jurídica;

XX- Incentivar a participação em feiras e eventos nacionais e internacionais destinados a comercialização e divulgação do produto cultural, turístico, esportivo, educacional, científico e vocacional do município;

XXI – Contribuir para o desenvolvimento dos programas de Secretarias Municipais e outros órgãos da administração direta e indireta do município, com ênfase no desenvolvimento humano e econômico e seus vieses profissionalizantes e técnicos pertinentes às finalidades da Fundação.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Barão de Nova Friburgo, ____ de _____________ de 2013.

ROGÉRIO CABRAL

Prefeito


